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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE
RESPONSABILIDADE.  EX-PREFEITO DO MUNICÍPIO
DE  COREMAS.  SERVIDORES  ADMITIDOS  SEM
CONCURSO PÚBLICO.  (ART.  1º,  XIII,  DO DECRETO-
LEI  Nº  201/67).  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.  CONTRATAÇÕES
EFETUADAS  SOB  A  JUSTIFICATIVA  DE
EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO  E  COM
RESPALDO NA LEI MUNICIPAL Nº 002/1999. AUSÊNCIA
DE  DOCUMENTOS  QUE  COMPROVEM  A
VINCULAÇÃO  DA  CONTRATAÇÃO  À  REAL
NECESSIDADE DE PESSOAL. EVIDÊNCIA DE MÁ-FÉ.
MANUTENÇÃO DO ÉDITO CONDENATÓRIO. PEDIDO
DE REDUÇÃO DA PENA. INSUBSISTÊNCIA. QUANTUM
ADEQUADAMENTE  FIXADO  PELO  JUÍZO  A  QUO.
DESPROVIMENTO.

- A tipicidade da conduta descrita no art. 1º, XIII, do Decreto-
Lei  201/67,  só  pode  ser  afastada  quando  a  contratação  de
servidores temporários para atender necessidade de excepcional
interesse  público  estiver  amparada  em  lei  municipal
autorizadora. Assim, considerando que não foi demonstrado pelo
ex-prefeito de Coremas/PB que a contratação por excepcional
interesse  público  de  servidores  estaria  vinculada  à  real
necessidade de pessoal, conforme alegado e previsto no inciso
IV, do artigo 2º da Lei Municipal nº 002/1999, a condenação é
medida que se impõe.

- Não há que se falar em exacerbação da reprimenda fixada, se o
quantum foi  dosado  após  correta  análise  das  circunstâncias
judiciais e em obediência ao critério trifásico, apresentando-se
ajustado à reprovação e prevenção delituosa.



VISTOS, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO,  em
harmonia com o parecer ministerial. Presente o Adv. Danilo Sarmento Rocha Medeiros.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Edilson Pereira
de Oliveira, em face da sentença de fls. 370/377, prolatada pela Juíza de Direito da
comarca de Coremas/PB,  Ana Maria do Socorro Hilário Lacerda, nos autos da ação
penal acima numerada, promovida pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, que,
julgando procedente, em parte, a pretensão punitiva exposta na peça inaugural, a
condenou, com fulcro no art. 1º, XIII, do decreto nº 201/67 (contratação ilegal de
servidor) c/c art. 71 do CP.

Exsurge  da  inicial  acusatória  (fls.  02/09)  que  o  acusado,  na
qualidade de Prefeito do Município de Coremas/PB, admitiu servidores públicos contra
expressas disposições de lei.

Segundo  a  denúncia,  o  réu,  na  condição  de  Prefeito  do
Município de Coremas, ciente da ilicitude e das consequências de sua conduta, sem
justificativa válida e agindo com inequívoca intenção de burlar as normas dispostas no
art. 37, incisos II e IX, da CF/88 e, art. 2º, incisos I, II, III e IV, da Lei Municipal nº
002/1999, “admitiu pessoal para exercer funções da Administração Pública Municipal
sob  o  pálio  de  supostas  –  na  verdade,  inexistentes  –  situações  de  necessidade
temporária e excepcional interesse público, fazendo-o sistemática e reiteradamente.”

Consta  ainda,  que  as  admissões  não se enquadram nos casos
enumerados no artigo 2º da Lei 002/1999 e que as funções executadas pelo pessoal
relacionado  no  quadro  inserido  na  peça  vestibular,  não  se  inserem  no  conceito  de
serviços essenciais.

Diante desse fato, o réu foi incurso nas penas do art. 1º, XIII, do
Decreto Lei nº 201/67 c/c com art. 71 do Código Penal (cento e quarenta e oito ações –
1º grupo de condutas) e art. 1º, XIII, do Decreto Lei nº 201/67 c/c com art. 69 (duas
vezes) do Código Penal.

Recebida a denúncia em 08/05/2014 (fl. 305).

Realizada  a  audiência  de  instrução  em  julgamento  (fls.
347/348). Foram apresentadas alegações finais pelo Ministério Público (fls. 357/359) e
pelo réu (fls. 361/369).

Finda a instrução processual,  o juízo  a quo  proferiu sentença
(fls. 370/377), onde julgou procedente, em parte, a ação penal, condenando o réu a uma
pena de 10 (dez) meses de detenção, a ser cumprida inicialmente em regime aberto.
Em seguida, substituiu a pena privativa de liberdade pela prestação de serviços



gratuitos à comunidade por um período igual ao da pena privativa de liberdade,
junto ao Hospital Regional Local.

Foram opostos embargos de declaração (fl. 392/396), os quais
foram rejeitados conforme sentença de fls. 400/400-v.

Inconformado,  o  réu  interpôs  Recurso  de  Apelação  (fls.
404/405). Em suas razões recursais (fls. 421/437), alega que não houve contratação de
servidores  contra  expressa disposição  de lei,  pois  as  contratações  de servidores  não
foram feitas a bel prazer do Executivo Municipal, mas, para possibilitar a continuidade
de serviços reputados contínuos e essenciais à população, notadamente na área de saúde
e educação. Além disso, argumenta que não restou demonstrado dano ao erário, nem
dolo  na  conduta  da  processada,  sendo imperativa  sua  absolvição.  Subsidiariamente,
requer a diminuição das sanções arbitradas.

Nas contrarrazões de fls. 440/446, o Ministério Público pugnou
pelo desprovimento do recurso.

Nesta  instância,  a  Procuradoria  de  Justiça,  no seu  parecer  de
lavra do Promotor de Justiça Convocado Amadeus Lopes Ferreira, manifestou-se pelo
desprovimento do recurso (fls. 453/455).

É o relatório.
VOTO:

Presentes  os  pressupostos  extrínsecos  e  intrínsecos  de
admissibilidade, conheço o recurso.

Em respeito ao princípio constitucional do concurso público, a
lei  (Decreto-lei  nº 201/67)  estabelece  ser crime de responsabilidade de prefeito a
contratação, designação ou nomeação de servidor público contra expressa disposição
legal.  Nesse  sentido,  transcrevo,  na  parte  que  interessa,  o  texto  da  norma  penal
incriminadora, verbis:

“Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos ao
julgamento do Poder Judiciário, independentemente do pronunciamento da
Câmara dos Vereadores:
(...)
XIII -  Nomear, admitir ou designar servidor, contra expressa disposição
de lei.”

Interpretando  esse  preceito,  a  jurisprudência  dos  Tribunais
Superiores  reconhece  o  afastamento  da  tipicidade  quando  existente  lei  municipal
autorizadora  da  contratação  de  servidores  sem  concurso  público  por  excepcional
interesse público. Vejamos:

“EMENTA: PENAL. CRIME DE RESPONSABILIDADE. DECRETO-LEI
201/67.  PREFEITO  MUNICIPAL.  CONTRATAÇÃO  DE  SERVIDORES



SEM CONCURSO PÚBLICO. EXISTÊNCIA DE LEI AUTORIZADORA.
ATIPICIDADE  DA  CONDUTA.  SÚMULA  283  DO  STF.  AGRAVO
IMPROVIDO.
I - A contratação de servidores temporários para atender necessidade de
excepcional interesse público, amparada em lei municipal autorizadora,
afasta a tipicidade da conduta descrita no art. 1º, XIII, do Decreto-Lei
201/67. Precedentes.
II - Com a negativa de seguimento ao recurso especial, restaram definitivos
os  fundamentos  infraconstitucionais  que  sustentam  o  acórdão  recorrido.
Incide, pois, a Súmula 283 do STF.
III - Agravo regimental improvido.”
(STF -  RE 593058 AgR,  Relator(a):   Min.  RICARDO LEWANDOWSKI,
Primeira  Turma,  julgado  em  25/08/2009,  DJe-176  DIVULG  17-09-2009
PUBLIC 18-09-2009 EMENT VOL-02374-07 PP-01279 RT v. 98, n. 890,
2009, p. 541-543)

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IPATINGA/MG.
CONTRATAÇÃO  DE  SERVIDORES  SEM  PRÉVIO  CONCURSO
PÚBLICO,  COM  RESPALDO  NA  LEI  MUNICIPAL  IPATINGUENSE
1.610/98.  AUSÊNCIA  DE  MANIFESTA  ILEGALIDADE  E  DE  ATO
DOLOSO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  E  DO  ACÓRDÃO  DO
TRIBUNAL DE ORIGEM ACERCA DA INADEQUAÇÃO DA AÇÃO DE
IMPROBIDADE  (ART.  17,  §  11  DA LEI  8.429/92).  PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A configuração do ato de improbidade prevista no art. 11 da LIA exige a
comprovação de que a conduta tenha sido praticada por Agente Público (ou a
ele equiparado), atuando no exercício de seu munus público, devendo restar
preenchidos, ainda, os seguintes requisitos: (a) conduta ilícita; (b) tipicidade
do comportamento, ajustado em algum dos incisos do dispositivo; (c) dolo;
(d) ofensa aos princípios da Administração Pública que, em tese, resulte um
prejuízo  efetivo  e  concreto  à  Administração  Pública  ou,  ao  menos,  aos
administrados, resultado este desvirtuado das necessidades administrativas.
2.  A existência  de  Lei  Municipal  permitindo  a  contratação,  pelo  ex-
Prefeito, de servidores sem concurso público afasta manifesta ilegalidade
e dolo da conduta do ex-Gestor, uma vez que as leis emanadas do Poder
Legislativo gozam de presunção de legitimidade e constitucionalidade,
enquanto não houver pronunciamento do Poder Judiciário em sentido
contrário ou sua revogação pelo Poder Legislativo respectivo (no caso,
pela Câmara Municipal).  Mantém-se, dest'arte, a conclusão, esposada em
Sentença e no acórdão do Tribunal a quo, acerca da inadequação da via eleita.
Precedentes:  REsp.  805.080/SP,  Rel.  Min.  DENISE  ARRUDA,  DJe
06.08.2009; REsp. 1.248.529/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, DJe 18.09.2013.
3. Agravo Regimental desprovido.”
(STJ -  AgRg no REsp 1196801/MG, Rel.  Ministro NAPOLEÃO NUNES
MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  12/08/2014,  DJe
26/08/2014)

No  caso  dos  autos,  a  lei  municipal  nº  02/1999  (fls.  78/79)
vigente ao tempo dos fatos acusatórios, assim dispunha:

“Art.  1º  -  Esta  Lei  disciplina  as  admissões  por  tempo  determinado  para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.

Art. 2º – As admissões a que se referem o artigo precedente, somente poderão
ocorrer nos seguintes casos:



I – calamidade pública;
II – campanhas de saúde pública;
III – atender a termos de convênio com órgãos públicos para execução de
obras  ou  prestação  de  serviços,  durante  o  período  de  vigência  do
convênio;
IV -  necessidade de pessoal  em decorrência  de vaga nas  unidades  de
prestação  de  serviços  essenciais,  onde  não  existia,  na  localidade,
funcionário habilitado à substituição.

Art. 3º - As admissões serão feitas pelo tempo estritamente necessário para
atender às hipóteses elencadas no artigo anterior, observando-se o prazo de
06 (seis) meses.

Parágrafo único - O prazo previsto no caput deste artigo poderá ser renovado
por igual período, quantas vezes necessário for, a critério da Administração
Municipal, na hipótese de não ter sido realizado concurso público em cada
período de renovação ou por não preenchimento de vaga mediante concurso.”

Disso resulta que a contratação de servidores temporários no
desempenho de suas funções só será ilícita – leia-se: só será penalmente relevante –
quando desbordarem as hipóteses previstas na lei municipal.

No caso concreto, o Ministério Público afirmou que o réu, ex-
prefeito constitucional do município de Coremas, contratou por excepcional interesse
público - e, evidentemente, sem concurso público - 148 (cento e quarenta e oito)
servidores públicos, em 13/08/2011, cuja contratação não se enquadram nos casos
enumerados no artigo 2º da Lei 002/1999.

Ora,  embora  o  próprio  réu  tenha  afirmado,  em  seu
interrogatório (mídia de fls. 353), que as contratações ocorreram para atender o
interesse público para que o serviço público funcione sem interrupção e que havia
seguido  a  orientação  da  Lei  002/1999,  ora  aprovada  por  gestor  anterior,
acrescentando,  ainda,  que  muitas  contratações  ocorreram  em  situações  de
emergência como em casos de seca, 

Observe  que  o  próprio  réu afirmou em seu interrogatório
(mídia de fls. 353) que as contratações ocorreram para atender o interesse público
para que o serviço público funcione sem interrupção, afirmando, ainda, que havia
seguido a orientação da Lei 002/1999, ora aprovada por gestor anterior. Ademais,
acrescenta, ainda, que muitas contratações ocorreram em situações de emergência
como em casos de seca.  Em outras palavras, o recorrente confessa ter contratado os
servidores,  entretanto,  afirma  que  tal  contratação  decorreu  da  necessidade  da
continuidade do serviço público daquela municipalidade, se enquadrando na hipótese do
inciso IV, do artigo 2º, da Lei Municipal nº 002/1999.

Ora, apesar das alegações do recorrente ter amparo legal, o fato
é  que  o  réu  não  juntou  nenhuma  cópia  desses  contratos  temporários,  cuja
motivação  estaria  vinculada  à  qualquer  uma  das  hipóteses  do  art.  2º,  da  Lei
 Municipal  nº 002/1999,  especialmente,  para fins  de demonstrar a existência de
necessidade  de  pessoal,  conforme  estabelece  o  inciso  IV,  do  mesmo  artigo



supracitado.  Isso  porque,  apesar  de  devidamente  intimado  para  tanto,  o  réu,
simplesmente, juntou o ofício de fls. 303, informando que as cópias dos referidos
contratos não foram encontrada nos arquivos da edilidade municipal.

Sendo assim, não há como se afirmar se, de fato, as contratações
dos 147 (cento e quarenta e sete)  servidores nomeados em 13/08/2011, decorreu da
necessidade  da  continuidade  do  serviço  público  daquela  municipalidade,  sendo,
portanto, considerada ilegal, uma vez que não está amparada na legislação municipal.

Ademais,  o  réu  não  incumbiu  o  seu  direito  de  provar  fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, quando deixou de juntar aos
autos a cópia dos referidos contratos, nem o ato de publicação no Jornal Oficial  do
Município acerca da necessidade de contratação de pessoal, informando, ainda, sobre a
realização do processo de seleção desse pessoal, conforme previsto no art. 4º, da Lei
Municipal nº 002/1999. In verbis:

“Art. 4º - As admissões serão sempre precedidas de processo, iniciado
por proposta dos Secretários Municipais, e serão feitas com a prévia
autorização  do  Prefeito,  publicando-se  o  ato  no  Jornal  Oficial  do
Município.”

Destaque-se,  ainda,  que,  na  data  da  contratação  dos
servidores listados na denúncia e que fazem parte da análise deste recurso, qual
seja, em 13/08/2011, a Lei Municipal nº 002/1999 já estava sendo discutida em ADI
nº  99920110000257001,  cujo  julgamento  ocorreu  bem  próximo  às  referidas
contratações, gerando indícios de má-fé na conduta do ex-alcaide. Vejamos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N°
02/99  COREMAS.  CONTRATAÇÃO  DIRETA  DE  SERVIDORES
PÚBLICOS ART.  37,  IX  DA CF  E 30,  XIII  DA CE.  NORMA LOCAL
OMISSA  SOBRE  AS  HIPÓTESES  DE  RECRUTAMENTO
EXCEPCIONAL DE PESSOAL.  INCONSTITUCIONALIDADE  DA LEI
EM  SUA INTEGRALIDADE  DECLARADA POR  ARRASTAMENTO  -
DMODULAÇÃO DE EFEITOS. PROCEDÊNCIA DA ADI. A exigência do
concurso público para admissão de pessoal na Administração Pública tolera a
contratação  direta  de  servidores  para  atender  à  necessidade  transitória  de
excepcional  interesse  público.  Para  tanto,  porém,  o  legislador  deverá
enumerar  especificamente as  hipóteses  em que o recrutamento de pessoal
operar-se-á na forma do permissivo constitucional art. 37, IX da CF e art. 30,
XIII da CE, não podendo, valer-se de expressões genéricas e imprecisas para
fazê-lo.  Inconstitucionalidade  material  do  inciso  111  do  art.  2°.  e  do
parágrafo  único  do  art.  3°  da  Lei  02/99,  do  município  de  Coremas.
Modulação temporal dos efeitos art. 27 da lei n° 9.868/99, a fim de evitar-se a
solução  de  continuidade  dos  serviços  públicos,  seguindo  precedente  do
plenário deste tribunal ADI n° 999.2010.000558-9/001, rel. Des. Frederico
Coutinho. Excepcional interesse social evidenciado.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  99920110000257001,
Tribunal Pleno, Relator Des. Genésio Gomes Pereira Filho , j. em 17-08-
2011).

Assim,  diante  do  somatório  de  tais  situações,  entendo  pela
existência de dolo do ex-prefeito,  gerando, por conseguinte,  a condenação deste nas
penas do § 1º, inciso XIII, do art. 1º, do Dec-Lei nº 201/67.



Passando ao exame da pena do apelante, questionada em seu
recurso,  sob  a  alegação  de  ser  excessiva,  tenho  que  melhor  sorte  não  assiste  ao
recorrente.

É que o julgador, examinando as circunstâncias judiciais do art.
59 do Código Penal, fixou para o denunciado a pena-base no patamar mínimo legal,
qual seja, em 03 (três) meses de detenção. 

Em  segunda  fase, o  magistrado  reconheceu  corretamente  a
atenuante de confissão espontânea, entretanto, manteve o patamar de 03 (três) meses de
detenção  por  força  da  súmula  231  do STJ.  Em seguida,  reconhecendo  a  agravante
prevista no art.  61, inciso II,  alínea “g”, do CP, aumentou a pena-base em 03 (três)
meses, resultando em um quantum de 06 (seis) meses de detenção.

Por  fim,  acertadamente,  o  julgador  reconhecendo  a  causa  de
aumento de pena pela ocorrência do crime continuado (art. 71, do CP), consubstanciada
nas 147 (cento e quarenta e sete) contratações irregulares, aumentou a pena em ⅔ (dois
terços), definindo a pena no valor de 10 (dez) meses de detenção, em regime aberto,
possibilitando, ainda, a substituição por uma pena restritiva de direitos consistente
em uma prestação de serviço gratuito à comunidade local pelo tempo igual ao da
condenação.

Assim,  mantenho  a  pena  fixada  corretamente  pela
magistrada sentenciante e NEGO PROVIMENTO ao recurso, em harmonia com o
parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
João Benedito da Silva, decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal, dele
participando também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Márcio Murilo
da Cunha Ramos,  relator, e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado
até o preenchimento da vaga de Desembargador, 2º vogal). Ausentes justificadamente o
Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  (Juiz
convocado  para  substituir  o   Exmo.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio  (com  jurisdição
limitada).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 03 de maio de 2018.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


